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PREFEITURA DO MUNIClplO DE AM~RICO BRASILIENSE 

LEI Nº 472 

De 26 de :Maio de 1.983 

Dispõe sobre as condições para as socieda 
des civis, religiosas, pias, morais, cie; 
tificas ou literarias, as associações e 
fundações serem declaradas de utilidade -
pública. 

o PREFEITO DO kúlUC:LFIO DE AIy~RICO BRASILIENSE, Estado 
de são Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara Municipal,em 
sessão ordinária de 16 de maio do corrente ano, promulga a segui~ 
te Lei: 

Artigo lQ - As sociedades C1V1S, religiosas, pias, mo 
rais, cientificas ou literarias, as associações e as fundações ~ 
sediadas no territ6rio do ~unicípio, com o fim exclusivo de ser­
virem desinteressadamente à coletividade, podem ser declaradas -
de utilidade pública, provados os seguintes requisitos: 

a) que adquiriram p~rsonalidade jurídica; 
b) que estão em efetivo funcionamento; 
c) que servem desinteressadamente à coletividade; 
d) que os cargos de sua diretoria não são remunerados; 
e) que foi constituida com o fim exclusivo de servir 

desinteressadamente à coletividade. 

Artigo 22 - A declaração de utilidade pública será 
feita por decreto executivo, mediante requerimento dos interes -
sados, acompanhados dos documentos a que se refere o artigo ante 
rior. 

§ 12 - O nome e caracteristicas da sociedade, associa 
ções ou fundação declarada de utilidade pública, serão inscritos 
em livro especial, especialmente destinado para esse fim. 

§ 2Q - O Município fornecerá às sociedades,associa­
ções ou fundações, diploma em que constará a concessão de utili­
dade pública. 

Artigo 32 - Nenhum favor do fuUnicípio decorrerá do 
título de utilidade pública, salvo a garantia do uso exllusivo -
pela sociedade ou fundação, da menção do título concedido. 

Artigo 42 - As sociedades e fundações declaradas de 
utilidade pública, ficam obrigadas a apresentar anualmente, exc~ 
to por motivo de ordem superior reconhecido, relação circunstan­
cinda dos serviços que houver~ prestado à coletividade. 

Parásrafo único - Será cassada a declaração de utili-
dade pública no caso de infração deste dispositivo, ou se por 
qualquer motivo, a declaração exigida não fôr apresantada em 
dois anos consecutivos. 

Artigo 52 - Será tamb~m cassada a declaração de utili 
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dade pÚblica mediante representação documentada de qualquer in 
teressado da sociedade, associação ou fundação, sempre que se 
provar que ela deixou de preencher qualquer dos requisitos do 
art igo prime iro. '. 

Artigo 62 - Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de Américo Brasiliense, aos 26 alas do 
mês de WIDio de 1.983(hum mil novecentos e oitenta e três9 
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Octavlo Dotoli 

Prefeito Municipal 

:Fublicada na Secretaria da Prefei tura l~icipal na data suprl::! 

Registrado às fls. 82 e 83 do livro competente nQ 04(quatro) 


